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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

A 
Comissão de Contratações - Prefeitura Municipal de  
Att. Sr(a). Pregoeiro(a)/Agente de Contratações. 
Ref.: Pregão Eletrônico nº  

~b

A Empresa  , sediada na Rua  , nº  , bairro 
  em  , Estado do  , CEP:  , inscrita no CNPJ/MF 
sob nº  , neste ato representada por  , inscrito(a) no 
CPF sob o nº  , abaixo assinado, propõe a entrega do objeto a seguir especificado, 
conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 
a. Razão Social:  
b. CNPJ e Inscrição Estadual:  
c. Endereço completo:  
d. Representante Legal:  
e. Telefone, celular, fax, e-mail:  

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

3. FORMAÇÃO DO PREÇO: 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QUANT 
VR 

UNIT 
VR 

TOTAL 
01 

VALOR TOTAL R$ 

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à especificação 
e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, 
encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras necessárias ao 
cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição dos preços ofertados. 
(DESCREVER OS CUSTOS, CONFORME O CASO) 
2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de Referência). 
3. 0 local de entrega do objeto será o indicado no Termo de Referência. 

Local e data 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CN PJ:07.384.407/0001-

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE , POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE  , E A (O) CONTRATADA 
  ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O 
FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE  , pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
SECRETARIA DE  , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º  , neste ato 
representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a)  , inscrito(a) 
no CPF/MF sob o nº  , e a  , com sede na Rua 

nº ...., bairro  , em  , Estado do  , CEP: 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº  , doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr.(a)  , inscrito(a) no CPF nº 
  têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico nº   e 
seus anexos, os preceitos do direito público, e Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; no Decreto Municipal nº 
  e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A LOCAÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE 
PONTO, POR CELULAR COM LOCALIZAÇÃO FACIAL E GRADE VIRTUAL, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADE DA SECRETARIA DE DO MUNICIPIO DE PACAJUS/CE. 

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 
contratuais os acréscimos ou supressões no volume do objeto deste contrato, nos termos da Lei 
Federal Nº 14.133/2021. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. O Edital de Licitação; 
2.2.3. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor contratual global importa na quantia de R$   ( ) 

Subcláusula Primeira — No valor a ser pago pela execução do objeto deste contrato estão 

inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do serviço, encargos 

sociais, seguros (quando houver), custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou 
quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre o aludido objeto. 

Rua Cuarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS ITENS 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CN P3:07.384.407/0001-09 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUANT VR UNIT 
TOTA~.3 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária: 
  elemento de despesas:  

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado após a execução dos serviços, conforme nota fiscal, 
discriminada de acordo com a Ordem de Serviço, desde que atestado o recebimento definitivo 
dos serviços, mediante contrarrecibo, em até 10 (dez) dias. Sendo que nota fiscal contendo 
pendência referente à execução dos serviços, somente serão pagas quando da regularização das 
pendências da execução. 
6.2. O pagamento será creditado em favor do fornecedor através de ordem bancária, contra 
qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da 
agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 
a seguinte fórmula: 
-EM=IxNxVP 
- EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
- I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
- I=(6/100)/365 
- N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento. 
- VP = Valor da Parcela em atraso. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência e de execução do contrato será 12 meses, contado a partir da sua 
publicação, devendo ser publicado na forma do art. 94, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
7.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
7.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
7.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 



CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO 

8.1. A CONTRATADA deverá obedecer para execução do objeto deste contrato as especificações, 
os prazos e as condições estabelecidos neste instrumento e no Anexo I - Termo de Referência 
do Edital do Pregão Eletrônico nº  , o qual passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. 
8.1.1. Para fornecimento do objeto, a contratado deverá prestar serviços de forma parcelada, 
em conformidade com as quantidades determinadas no Anexo I - Termo de Referência, após a 
emissão da ORDEM DE SERVIÇO, a ser emitida pela Secretaria solicitante, com as especificações 
e local estabelecido, onde o Gestor do Contrato atestará e comprovará a qualidade e quantidade 
exigida. 
8.1.2. O prazo para o início da prestação do serviço será de OS (cinco) dias contado a partir do 
recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada, bem como, da 
Ordem de Serviço e/ou Nota de Empenho, no qual consta a quantidade. 
8.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
8.1.4. O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, bem como na proposta de 
preços da empresa vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 
aceitação dele, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente. 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO 

9.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo ou termo circunstanciado, para efeito de posterior 
verificação da conformidade do objeto com as especificações do edital, proposta, da nota de 
empenho e do contrato, devendo ser feito por servidor do órgão gestor/órgão participante do 
setor que procederá a conferência. 
9.2. DEFINITIVAMENTE, mediante recibo ou termo circunstanciado, após verificação da 
qual idade e da quantidade do objeto, por servidor do setor do órgão que procederá a 

conferência, certificando-se de que todas as condições, qualidade e quantidade estabelecidas 

foram atendidas nos termos contratuais, sem defeitos ou imperfeições e, consequente 

aceitação das notas fiscais ("atesto" na nota fiscal), devendo haver rejeição no caso de 
desconformidade. 
9.3. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados 
até o prazo limite do item acima. 
9.4. Nos valores registrados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive transporte, 
seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

aquisição/prestação do serviço e logística de fornecimento do objeto cotado. 

9.5. Deverá tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser apresentado sem 

rasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito 

ou digitado, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do 

recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do(s) item(ns) recebido(s) e o local do 

recebimento; 

.~ 
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7.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder \4Po DEL/c,~ 
público, observadas as abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.6. 0 descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima, sobretudo 
no que diz respeito ao prazo de execução do serviço, configura inadimplemento contratual, 
ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e /p,O DE L. 
criminais cabíveis.

ó I31 
U 

10. Compete à Contratada: 
10.1. Customizar todos os módulos envolvidos no objeto, aos procedimentos, padrões e leis 
exigidas pelo Município de PACAJUS/CE. 
10.2. Executar o fornecimento dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos, de 
acordo com o especificado neste Termo de Referência, observando ainda todas as normas 
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida. 
10.3. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do 
fornecimento. 
10.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
10.5. Responsabil izar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
10.6. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
10.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
10.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da contratante, no tocante a realização do serviço, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste projeto básico. 
10.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
10.11. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes. 
10.12. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da contratante, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o serviço, objeto deste Termo. 
10.13. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, que será observado, quando dos pagamentos à contratada. 
10.14. Executar os serviços técnicos profissionais com pessoal legalmente habilitado de acordo 
com as definições do contratante. 
10.15. Responder pela gestão dos técnicos alocados aos projetos, coordenando as tarefas 
executadas e em execução; 
10.16. Garantir a qualidade nas tarefas compatíveis com os padrões e normas utilizadas e 
definidas pelo contratante; 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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10.17. Estar permanentemente à disposição da Contratante, nos dias úteis, no horári 
comercial, entre 08h00min as 18h00min; 
10.18. Disponibil izar as rotinas de atualização das versões do software e método para sua 
execução. 
10.19. As manutenções evolutivas deverão ser registradas no sistema de gestão de demandas, 
e atendidas de acordo com cronograma e prioridade definidos em conjunto com o contratante. 
10.20. Garantir por um prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a partir do aceite final do 
contratante, todas as manutenções adaptativas e corretivas decorrentes de erros ou falhas, sem 
ônus para o mesmo, independente da vigência contratual. 
10.21. Tratar como "segredos comerciais e confidenciais" todos os produtos e subprodutos 
relativos aos serviços contratados com relação aos dados do Município em questão. 
10.22. Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem 
executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem 
autorização, por escrito, do contratante, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do 
pagamento de indenização por perdas e danos. 
10.23. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabil idade os profissionais necessários à 
perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários e arcar com as 
demais obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidades 
decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica e quaisquer 
outros, em decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte 
do contratante. 
10.24. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação. 
10.25. Não se valer do Contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, 
dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos 
serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do 
contratante. 
10.26. Comunicar ao contratante, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes 
verificada no curso da execução contratual. 
10.27. Ser responsável pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que 
estes ou seus prepostos venham porventura a ocasionar ao contratante, ou a terceiros, durante 
a execução dos serviços. 
1028. Cumprir os prazos estipulados nos cronogramas aprovados, de comum acordo, oriundos 
dos serviços contratados. 
10.29. Informar ao contratante toda ocorrência que esteja prejudicando a prestação dos 
serviços e o cumprimento dos níveis de serviços acordados, 
10.30. Aceitar que a Contratante possa rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em 
desacordo com as normas estabelecidas no Contrato. 
10.31. Aceitar que o contratante possa sol icitar a substituição de qualquer profissional que 
considere inadequado para a função, independente de explicação, cabendo à contratante a 
apresentação de novo profissional. 
10.32. Apresentar relatórios mensais de acompanhamento sobre a execução dos serviços, 
discriminando o andamento das atividades em cada Unidade de Ensino. 
10.33. Criar, sob supervisão do contratante, um relatório de análise gerencial, onde seja possível 

verificar o grau de utilização do software, parametrizado por cada uma das Unidades de Ensino 
e por usuário, bem como criar alguns índices sintéticos a serem definidos pelo contratante. 
10.34. Deverão ser contempladas todas as escolas sob gestão municipal existentes no Município 
de PACAJUS/CE. 
10.35. Disponibil izar de toda e qualquer melhoria realizada no software no ambiente de 
homologação do mesmo, para que no final do projeto o contratante possa gerar a versão final. 
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10.36. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no objeto licitado, até o limite previsto na Lei 14.133/2021. 
10.37. Manter, durante a vigência do Contrato, em observância às obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Compete à Contratante: 
11.1. Indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços. 
11.2. Supervisionar e controlar os serviços executados, a fim de atestar as faturas e efetuar os 
pagamentos devidos à contratada, nas condições estabelecidas no Contrato. 
11.3. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências 
deste Termo de Referência e do contrato. 
11.4. Acompanhar e fiscalizar, a execução do contrato, objeto deste Projeto Básico. 
11.5. Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou 
total, mediante pagamento único e exclusivo do fornecimento executado. 
11.6. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constantes neste 
Projeto Básico. 
11.7. Fornecer dados como agendamento da primeira visita técnica, pessoas de contatos nas 
Unidades de Ensino e demais dados preliminares como número de escolas municipais, número 
de professores, situação de infraestrutura de rede e de servidores (máquinas) do Município. 
11.8. Realizar reuniões de controle (no mínimo mensais) com participação compulsória dos 
representantes da contratada, auditando seus relatórios de acompanhamento. 
11.10. Fornecer à contratada os documentos, informações e demais elementos que possuir 
ligados aos serviços contratados. 
11.11. Designar comissão responsável para o acompanhamento e fiscalização dos serviços 
contratados. 
11.12. Comunicar à contratada qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto, 
di ligenciando para que as irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas. 
11.13. Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de eventuais penalidades, garantindo-lhe 
o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução contratual será acompanhada pelo gestor e fiscalizada pelo Servidor indicado 
pela Secretaria solicitante, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
12.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de 
Educação, os quais deverão atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega para fins de pagamento. 
12.2. A presença da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
12.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não 
esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, 

assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do produto 
eventualmente fora de especificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 

forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 12 de abril de 2021, e especialmente quando: 
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13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
13.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
aaceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13,1,2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
13.1.2.9. Fraudar a l icitação 
13.1,2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
13.1.2.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.2.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13.1.2.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
13.1.2.10.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.2.10.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido 
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1. Advertência; 
13.2.2. Multa; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
13.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 
13.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 12 de abril de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 
13.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 59 do art. 156 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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13.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro d 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 15.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação. 
13.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá os 
procedimentos descritos na Lei 14.133, de 12 de abril de 2023. 
13.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na 
forma abaixo estipuladas: 
13.2.12.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
13.2,12.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
13.12.13. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na 
forma da lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "PRÁTICA CORRUPTA": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
b) "PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "PRÁTICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "PRÁTICA COERCITIVA": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
e) "PRÁTICA OBSTRUTIVA": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
15.1. Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste 

instrumento, na Lei Federal Nº 14.133/2021 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, 

via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 02870-000. 
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16.1. A publicação resumida do presente contrato será feita no Portal Nacional de Contrataçõ 
Públicas - PNCP, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada p 
CONTRATANTE, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14,133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17.1. Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas no 
artigo 137, 138, e 139, da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU 
OMISSOS 

18.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados 
por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força maior ou omissos, 
ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo interpartes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou 
omissos. 
Subcláusula Primeira - Para os casos previstos no "caput" desta cláusula, a CONTRATANTE 
poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos 
comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 
Subcláusula Segunda - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima 
cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e 
excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao 
interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 
Subcláusula Terceira - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita 
execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e 
de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa. 
Subcláusula Quarta - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de 
qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão 
íntegras. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. Fica eleito o Foro do Município de  , Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 
administrativa. 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

 -Ce, .... de   de 202... 

Nome do Ordenador de Despesas da Nome do Representante 
CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
01. 02. 
Nome: Nome: 
CPF/MF: CPF/MF 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

Local e data 

À 
Comissão de Contratações - Prefeitura Municipal de  
Ref.: Pregão Eletrônico nº  

Prezados Senhores, 

 , inscrita no CNPJ nº  , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)  , portador (a) da Carteira de Identidade 
nº e do CPF nº  DECLARA, para fins do disposto no inciso 
VI do at. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 
de Outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz o . 

( DATA) 

(NOME: Representante legal da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

COBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 



PREFE ITURA 

PACAJUS
GESTÃO PARA O POVO 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
C N P3 :07.384.407/00 01- 09 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

DECLARAÇÃO 

~ 

O tSS 
" Pá 

Pp DE 
~ 

(NOME DA LICITANTE), declara para os devidos fins que como licitante observará e, 
eventualmente contratado observará e fará observar pelos fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, a prática do mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

- Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
I I - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
Ill - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 

em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do Contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 ,   de   de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

i y

O 
.á 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social)  , inscrita no CNPJ nº  ,por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , inscrito(a) no CPF nº 
  DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob 
as penas da lei, que toda documentação anexada ao Sistema de Licitações Eletrônicas da 
  são autênticas. 

 ,   de   de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social)  , inscrita no CNPJ nº  , por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) do CPF nº 

  DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se 

compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela 
Secretaria de  , como: laudos técnicos de análises, catálogos, e outros, a 
qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as 
decisões relativas ao julgamento. 

 ,   de   de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 

E O DECLARANTE RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social)  , inscrita no CNPJ nº  , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) do CPF nº 
  DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 
atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

 ,   de   de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 
CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social)  , inscrita no CNPJ nº  , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) do CPF nº 
  DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 ,   de   de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS 
COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social)  , inscrita no CNPJ nº  , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) do CPF nº 
  DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 ,   de   de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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